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LEI N°. 485, DE 13 DE DEZEMBRO DE 2013. 

legais; 

Cria os componentes do Municipio de Cruz, Estado do 
Ceara, do Sistema Nacional de Segurança Alimentar­
SISAN, define os parametros para elaboraçao e 
implementaçao do Plano Municipal de Segurança 
Alimentar e Nutricional e da outras providencias. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE CRUZ, no uso de suas atribuiçoes e prerrogativas 

Faço sa ber que a Camara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei: 

CAPITULO I 
DISPOSiçOES GERAIS 

Art. 1 o - Esta Lei cri a os componentes municipais do SISAN, be m como define 
parametros para elaboraçao e implementaçao do Plano Municipal de Segurança Alimentar 
e Nutricional, em consonancia com os prindpios e diretrizes estabelecidos pela Lei n° 
11.346, de 15 de setembro de 2006, com o Decreto n° 6.272, de 2007, o Decreto n° 
6.273, de 2007, e o Decreto n° 7.272, de 2010, com o proposito de garantir o Direito 
Humano à Alimentaçao Adequada. 

Art. 20 - A alimentaçao adequada é direito basico do ser humano, indispensavel à 
realizaçao dos seus direitos consagrados na Constituiçao Federai e Estadual, cabendo ao 
poder publico adotar as polfticas e açoes que se façam necessarias para respeitar, 
proteger, promover e prover o Direito Humano à Alimentaçao Adequada e Segurança 
Alimentar e Nutricional de toda a populaçao. 

§ 1 o - A adoçao dessas polfticas e açoes devera levar em conta as dimensoes 
ambientais, culturais, economicas, regionais e sociais do Municipio, com prioridade para as 
regioes e populaçoes mais vulneraveis. 

§ 2° - É dever do poder publico, além das previstas no caput do artigo, avaliar, 
fiscalizar e monitorar a realizaçao do Direito Humano à Alimentaçao Adequada, bem como 
criar e fortalecer os mecanismos para sua exigibilidade. 

Art. 3°- A Segurança Alimentar e Nutricional consiste na realizaçao do direito de 
todos ao acesso regular e permanente a alimentos de qualidade, em quantidade 
suficiente, sem comprometer o acesso a outras necessidades essenciais, tendo como base 
praticas alimentares promotoras de saude que respeitem a diversidade cultura! e que 
sejam ambientai, cultura!, economica e socialmente sustentaveis. 

Paragrafo unico: A Segurança Alimentar e Nutricional inclui a realizaçao do 
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direjt-o de todas as pessoas terem acesso à orientaçao que contribua para o 
enfrjentamento ao sobrepeso, a obesidade, contaminaçao de alimentos e mais doenças 
consequentes da alimentaçao inadequada. 

Art. 40 - A Segurança Alimentar e Nutricional abrange: 

I - a ampliac:::~ das condiçoes de oferta. acesslve! de alimentos, por meio do 
intremento de produçao, em especial na agricultura tradicional e familiar, no 
protessamenta, na industrla!izaçao, na comercializaçao, no abastecimento e na 
distribuiçao, nos recursos de- agua, alcançando também a geraçao de emprego e a 
redistribuiçao da renda, como fatores de ascensao social; 

· II - a conservaçao da biodiversidade e a utilizaçao sustentavel dos recursos 
naturais; · 

III - a pro1T1oçao da saude, da nutriçao e da alimentaçao da populaçao, incluind~­
se grupos populacionais espedficos e populaçoes em situaçao de vulnerabilidade social; 

IV - a garantia da qualidade biologica, sanitaria, nutricional e tecnologica dos 
alimentos consumidos pela populaçao, bem como seu aproveitamento, promovendo a 
sintonia entre instituiçoes com responsabilidades afins para que estimulem praticas e 
açoes alimentares e estilos de vida saudaveis; 

v - a produçao de conhecimentos e informaçoes uteis à saude alimentar, 
promovendo seu ampio acesso e eficaz disseminaçao para toda a populaçao; 

VI - a implementaçao de polfticas publicas, de estratégias sustentaveis e 
participativas de produçao, comercializaçao e consumo de alimentos, respeitando-se as 
multiplas caracterlsticas territoriais e etno-culturais do Estado; 

VII - a adoçao de urgentes correçoes quanto aos controles publicos sobre 
qualidade nutricional dos alimentos, quanto a tolerancia com maus habitos alimentares, 
quanto a desinformaçao sobre saude alimentar vigente na sociedade em geral e nos 
ambientes sob gestao direta e indireta do Estado, quanto a falta de sintonia entre as 
açoes das diversas areas com responsabilidades afins, como educaçao, saude, 
publicidade, pesquisa estimulada e ou apoiada por entes publicos, produçao estimulada de 
alimentos mediante critérios fundamentados, dentre outros; 

Art. 5° - A consecuçao do Direito Humano à Alimentaçao Adequada e da 
Segurança Alimentar e Nutricional, requer o respeito à soberania do Estado sobre a 
produçao e o consumo de alimentos. 

Art. 6° - O Municipio de Cruz, Estado do Ceara deve empenhar-se na promoçao 
de cooperaçao técnica com o Governo Estadual e com os demais munidpios do estado, 
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contribuindo assim, para a realizaçao do Direito Humano à Alimentaçao Adequada. 

CAPITULO II 
DOS COMPOMENTES MUNICIPAIS DO SISTEMA NACIONAL DE SEGURANçA 

ALIMENTAR E NUTRICIONAL 

Art. 70 - A consecuçao do Direito Humano à Alimentaçao Adequada e da 
Segurança Alimentar e Nutricional da populaçao far-se-a por meio do SISAN, integrado, no 
Municipio de Cruz, Estado do Ceara por um conjunto de érgaos e entidades afetas à 
Segurança Alimentar e Nutricional. 

Paragrafo unico: A Camara Intersetorial Municipal de Segurança Alimentar e 
Nutricional - CAISAN Municipal e o Conselho Municipal de Segurança Alimentar e 
Nutricional - CONSEA-Municipal, serao regulamentados por Decreto do Poder Executivo, 
respeitada a legislaçao aplicavel. 

Art. 8° - O SISAN reger-se-a pelos seguintes princfpios e diretrizes dispostos na 
Lei 11.346 de setembro de 2006. 

Art. 9°- Sao componentes municipais do SISAN: 

l - A Conferencia Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional, instancia 
responsavel pela indicaçao ao CONSEA Municipal das diretrizes e prioridades da Politica e 
do Plano l\1unicipal de Segurança Alimentar e Nutricional, bem como pela avaliaçao do 
SISAN no ambito do municipio; 

II - O CONSEA Municipal, érgao vinculado à Secretaria Municipal de Saude; 

III - A Camara Intersetorial Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional -
CAISAN Municipal - integrada por Secretarios Municipais responsaveis pelas pastas afetas 
à consecuçao da Segurança Alimentar e Nutricional, com as seguintes atribuiçoes, dentre 
outras: 

a) elaborar, considerando as especificidades locais, o Plano Municipal de 
Segurança Alimentar e Nutricional, observando os requisitos, as dimensoes, as diretrizes e 
os conteudos expostos no Decreto n° 7272/2010, bem como os demais dispositivos do 
marco legai vigente, as diretrizes emanadas da Conferencia Municipal de Segurança 
Alimentar e Nutricional e do CONSEA Municipal, indicando diretrizes, metas, fontes de 
recursos e os instrumentos de acompanhamento, monitoramento e avaliaçao de sua 
implementaçao; 

b) monitorar e avaliar a execuçao da Politica e do Plano; 
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Paragrafo unico: A Camara Intersetorial Municipal de Segurança Alimentar e 
Nutricional, CAISAN Municipal, sera presidida pelo titular da Secretaria da Saude, e seus 
procedimentos operacionais serao coordenados no ambito da Secretaria-Executiva da 
CAISAN Municipal. 

IV - os 6rgaos e entidades de Segurança Alimentar e Nutricional, instituiçoes 
privadas, com ou sem fins lucrativos, que manifestem interesse na adesao e que 
respeitem os critérios, prindpios e diretrizes do SISAN, nos termos regulamentado pela 
Camara Interministerial de Segurança Alimentar e Nutricional - CAISAN; 

DAS DISPOSiçOES FINAIS E TRANSITORIAS 

Art. 10 - O Prefeito Municipal editara norma regulamentando a presente Lei no 
prazo de 90 (noventa) dias. 

Art. 11 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicaçao. 

PAçO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZ, 13 de dezembro de 2013. 

~~ 
ODAIR JOSE MENDES DE VASCONCELOS 

Prefeito Municipal 


